
Política de uso dos dados da pesquisa - Projeto Hub de Conexão de Negócios de
Impacto Social e Entidades de Apoio

Os dados cadastrais compartilhados serão usados para análises do processo de
desenvolvimento de inovações sociais no estado do Rio de Janeiro. No caso de dados
pessoais, o CEFET/RJ se compromete em realizar o tratamento dos dados, seguindo o
disposto na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais e garantindo, sempre que possível, a
anonimização dos dados pessoais.

Ao aceitar participar do mapeamento e cartografia, a pessoa jurídica concorda que os
dados a serem divulgados serão submetidos à sua apreciação antes do lançamento
oficial da plataforma dinâmica online vinculada ao website do Rio de Impacto.

Em consonância com o disposto nos Art.6, 7 e 17 da LGPD, esta cláusula divulga a
série de normas e os compromissos que este mapeamento estabelece para garantir a
privacidade dos prestadores de informação.

1. Não divulgar sem prévia autorização, em hipótese alguma, o e-mail da pessoa física

e/ou jurídica (terceiros) que seja fruto de banco de dados em decorrência do projeto;

2. Não divulgar sem prévia autorização, em hipótese alguma, o e-mail, dados pessoais

e dados comerciais da pessoa física e/ou jurídica que se cadastrar em páginas que

requerem preenchimento de dados pessoais e/ou comerciais;

3. Não revelar sem prévia autorização, em hipótese alguma, o e-mail da pessoa física

e/ou jurídica a outras empresas;

4. Não enviar mensagens ao correio eletrônico da pessoa física e/ou jurídica que se

cadastrar, sem que o mesmo tenha solicitado;

5. Possibilitar o cancelamento, a qualquer momento, do envio de material informativo

por e-mail solicitado anteriormente;

6. Preservar a identidade da pessoa física e/ou jurídica, mantendo sigilo enquanto o

mesmo navega nas páginas da plataforma gerada como resultado do Projeto "HUB

de Conexão NIS e Entidades de Apoio". Para tal, o usuário deve se comprometer a

respeitar as normas de segurança acima, assim como as normas específicas de

cada serviço;

7. Utilizar os cookies apenas para controle interno de audiência e de navegação e

nunca para controlar preferências do internauta, salvo quando este desrespeitar

alguma das normas de segurança listadas acima;

8. Tornar a aceitação de cookies uma alternativa sob escolha do usuário.


